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1. IDENTIFICAÇÃO 

 

COMPONENTE CURRICULAR: Direito Empresarial I 

UNIDADE OFERTANTE: FADIR 

CÓDIGO: PERÍODO/SÉRIE: 4º TURMA: A1 

Atividades Síncronas: segundas, 8:00-21:50 

CARGA HORÁRIA NATUREZA 

TEÓRICA: 

60H 

PRÁTICA: TOTAL: 

60H 
OBRIGATÓRIA: ( X) OPTATIVA: ( ) 

PROFESSOR(A): Ricardo Padovini Pleti Ferreira ANO/SEMESTRE: 

2020-2  

OBSERVAÇÕES: Pré-requisito Teoria Geral do Direito Civil; mínimo 15, máximo 40 alunos por 

turma. 

 

 

2. EMENTA 
 

Parte I – Teoria Geral do Direito Empresarial: 1. Evolução Histórica do Direito Empresarial. 2. 

Fundamentos Teóricos do Direito Empresarial. 3. O empresário no Código Civil Brasileiro. 4. O 

estabelecimento empresarial. 5. Auxiliares e colaboradores do empresário. 

Parte II – Direito cambiário: 1. Teoria geral dos títulos de crédito. 2. Títulos de crédito em 

espécie. 3. Atos Cambiários. 4 O Código Civil de 2002 e os títulos de crédito. 4. Ação cambial. 

 

3. JUSTIFICATIVA 
 

O conteúdo abordado torna-se indispensável à formação do aluno em área relevante do Direito 

Privado, o qual se mostra imprescindível para o exercício das profissões jurídicas com atuação 

correlata aos assuntos estudados no programa da disciplina. 

 

4. OBJETIVOS 
 

Objetivo Geral: Ao final da disciplina o estudante será capaz de estabelecer, a partir do ensino 

aprendizagem, condições favoráveis para que disponha dos conhecimentos científicos 
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necessários ao acompanhamento e execução de serviços nas áreas de Direito Empresarial e 

Cambiário. 

 
Objetivos Específicos: Habilitar o aluno a utilizar elementos de doutrina, jurisprudência e 

legislação componentes da Teoria Geral do Direito Empresário e do Direito Cambiário.Valer-se 

de espírito crítico referente à matéria, de forma que compreendendo a dogmática possa ir além 

da norma jurídica, da jurisprudência e dos textos estudados;  

 
 

5. PROGRAMA 
 

Parte I – Teoria Geral do Direito Empresarial 

1 Evolução Histórica do Direito Empresarial 

1.1 Origens do direito comercial 

1.2 Da definição do regime jurídico dos atos de comércio 

1.3 Definição e descrição dos atos de comércio e sua justificação histórica 

1.4 Os atos de comércio na legislação brasileira 

1.5 A teoria dos atos de comércio na doutrina brasileira 

1.6 A teoria da empresa e o novo paradigma do direito comercial 

1.7 Surgimento da teoria da empresa e seus contornos 

1.8 A teoria da empresa no Brasil antes do Código Civil de 2002: legislação e doutrina 

1.9 A teoria da empresa do Brasil com o advento do Código Civil de 2002: legislação e doutrina 

2 Fundamentos Teóricos do Direito de Empresa 

2.2 O problema da nomenclatura: direito comercial ou direito empresarial? 

2.3 Autonomia do direito empresarial 

2.4 Os princípios do direito empresarial 

2.5 Liberdade de iniciativa 

2.6 Liberdade de concorrência 

2.7 Garantia e defesa da propriedade privada 

2.8 Princípio da preservação da empresa 

2.9 Outros princípios do direito empresarial 

2.10 Fontes do direito empresarial 

2.11 O Projeto de Lei 1.572/2011 (novo Código Comercial) 

3. O Empresário no Código Civil Brasileiro 

3.1 O conceito de empresário 

3.2 Empresário individual x sociedade empresária 

3.3 A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) 

3.4 Agentes econômicos excluídos do conceito de empresário 

3.5 Profissionais intelectuais 
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3.6 As sociedades simples (sociedades uniprofissionais) 

3.7 O exercente de atividade econômica rural 

3.8 Sociedades cooperativas 

3.9 Empresário individual 

3.10 Impedimentos legais 

3.11 Incapacidade 

3.12 Hipóteses excepcionais de exercício individual de empresa por incapaz 

3.13 Empresário individual casado 

3.14 Registro do empresário 

3.15 A Lei de Registro Público de empresas mercantis (Lei 8.934/1994) 

4.2. Os atos de registro 

4.3. A estrutura organizacional das Juntas Comerciais 

4.4. O processo decisório nas Juntas Comerciais 

4.4.1. Recursos cabíveis 

4.5. A publicidade dos atos de registro 

5. Escrituração do empresário 

5.1. A situação especial dos microempresários e empresários de pequeno porte 

5.2. O sigilo empresarial 

5.3. A eficácia probatória dos livros empresariais 

6. Nome empresarial 

6.1. Espécies de nome empresarial 

6.2. O nome empresarial das sociedades 

6.3. Princípios que norteiam a formação do nome empresarial 

6.4. Alguns entendimentos relevantes do DNRC acerca da proteção ao nome empresarial 

6.5. A proteção ao nome empresarial na jurisprudência do STJ 

7. O Estabelecimento empresarial 

7.1. Natureza jurídica do estabelecimento empresarial 

7.2. O contrato de trespasse 

7.3. A sucessão empresarial 

7.4. A cláusula de não concorrência 

7.4.1. A cláusula de não concorrência na jurisprudência do CADE 

7.5. A avaliação (valuation) do estabelecimento empresarial e a due dilligence 

7.6. Outras normas acerca do estabelecimento empresarial previstas no Código Civil 

7.7. Proteção ao ponto de negócio (locação empresarial) 

7.7.1. Shopping Center 

7.8. Aviamento e clientela 

8. Auxiliares e colaboradores do empresário 

8.1 Regras gerais sobre os prepostos do empresário 

8.2 O contabilista 
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8.3 O gerente 

 

Parte II – Direito Cambiário 

1. Teoria Geral dos Títulos de Crédito 

1.1 Introdução 

1.2 Histórico da legislação cambiária 

1.2.1 Os títulos de crédito na atualidade 

1.3 Conceito, características e princípios dos títulos de crédito 

1.3.1 Princípio da cartularidade 

1.3.1.1 A desmaterialização dos títulos de crédito 

1.3.2 Princípio da literalidade 

1.3.3 Princípio da autonomia 

1.3.3.1 A abstração dos títulos de crédito e a inoponibilidade das exceções pessoais ao terceiro 

de boa-fé 

1.4 Classificação dos títulos de crédito 

1.4.1 Quanto à forma de transferência ou circulação 

1.4.2 Quanto ao modelo 

1.4.3 Quanto à estrutura 

1.4.4 Quanto às hipóteses de emissão 

2 Títulos de crédito em espécie 

2.1 Letra de câmbio 

2.1.1 Saque da letra 

2.1.2 Aceite da letra 

2.1.3 Vencimento da letra 

2.1.4 Prazo de apresentação e pagamento da letra. 

2.2 Nota promissória 

2.2.1 Saque 

2.2.2 Regime jurídico 

2.2.3 A nota promissória e os contratos bancários 

2.3 Cheque 

2.3.1 Emissão e formalidades 

2.3.2 Algumas características importantes do cheque 

2.3.3 Cheque "pré-datado" (ou "pós-datado") 

2.3.4 Modalidades de cheque 

2.3.5 Sustação do cheque 

2.3.6 Prazo de apresentação 

2.3.7 Prescrição do cheque 

2.4. Duplicata 

2.4.1 Causalidade da duplicata 
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2.4.2 Características essenciais 

2.4.3 Sistemática de emissão, aceite e cobrança da duplicata 

2.5 Outros títulos de crédito 

2.5.1 Títulos de crédito comercial 

2.5.2 Títulos de crédito industrial 

2.5.3 Títulos de crédito à exportação 

2.5.4 Títulos de crédito rural 

2.5.5 Títulos de crédito imobiliário 

2.5.5.1 Novos títulos imobiliários 

2.5.6 Títulos de crédito bancário 

2.5.7 Letra de Arrendamento Mercantil 

3 Atos cambiários 

3.1 Endosso 

3.1.1 Endosso em branco e endosso em preto 

3.1.2 Endosso impróprio 

3.1.3 Endosso póstumo ou tardio 

3.1.4 Endosso x cessão civil de crédito 

3.2 Aval 

3.2.1 Aval x fiança 

3.2.2 Necessidade de outorga conjugal em aval prestado por pessoa casada 

3.3 Protesto 

4 O Código Civil de 2002 e os títulos de crédito 

4.1 A desmaterialização dos títulos de crédito 

4.2 O endosso e seus efeitos 

4.3 A disciplina do aval 

4.4 A cláusula de juros nos títulos de crédito 

4.5 Os títulos ao portador 

4.6 Teoria da criação versus teoria da emissão 

5 A ação cambial 

4.1 Objeto 

4.2 Defesa 

4.3 Prescrição 

4.4 Ação de anulação cambial e de locupletamento injusto 

 

6. METODOLOGIA 

O conteúdo da disciplina será desenvolvido utilizando-se as seguintes plataformas: 

a) Youtube: postagem de videoaulas gravadas. Link para o canal será disponibilizado pela 

docente no início das aulas. 
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b) Conferência na Web (site: www.conferenciaweb.rnp.br / aplicativo para dispositivo móvel 

disponível na Play Store: Mconf-mobile): aulas síncronas (ao vivo). Links serão 

disponibilizados para as turmas via e-mail. Após a atividade ao vivo, a gravação do conteúdo 

será disponibilizado no canal Youtube da docente. 

c) Plataforma Microsoft Teams ou Moodle: sala de aula virtual para postagem de materiais 

(slides de aula, textos para leitura, exercícios de fixação e atividades avaliativas). Link será 

disponibilizado no início das aulas. 

 
  

http://www.conferenciaweb.rnp.br/


 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA  

7. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

 

SEMANA CONTEÚDO 

 

ATIVIDADES 
ASSÍNCRONAS 

 

 
ATIVIDADES 
SÍNCRONAS 

 

1ª 

12/07/2021 
a 

18/07/2021 

Parte I – Teoria Geral do Direito Empresarial; 1 Evolução Histórica do Direito 
Empresarial; 1.1 Origens do direito comercial. 1.2 Da definição do regime jurídico dos 
atos de comércio; 1.3 Definição e descrição dos atos de comércio e sua justificação 
histórica; 1.4 Os atos de comércio na legislação brasileira. 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

2ª 

19/07/2021 
a 

25/07/2021 

Parte I – 1.2 Da definição do regime jurídico dos atos de comércio; 1.3 Definição e 
descrição dos atos de comércio e sua justificação histórica; 1.4 Os atos de comércio 
na legislação brasileira; 1.5 A teoria dos atos de comércio na doutrina brasileira; 1.6 
A teoria da empresa e o novo paradigma do direito comercial; 1.7 Surgimento da 
teoria da empresa e seus contornos; 1.8 A teoria da empresa no Brasil antes do 
Código Civil de 2002: legislação e doutrina; 1.9 A teoria da empresa do Brasil com o 
advento do Código Civil de 2002: legislação e doutrina 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

3ª 

26/07/2021 
a 

01/08/2021 

Parte I – 2 Fundamentos Teóricos do Direito de Empresa; 2.2 O problema da 
nomenclatura: direito comercial ou direito empresarial? 2.3 Autonomia do direito 
empresarial   

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

4ª 

02/08/2021 
a 

08/08/2021 

2.4 Os princípios do direito empresarial; 2.5 Liberdade de iniciativa; 2.6 Liberdade de 
concorrência; 2.7 Garantia e defesa da propriedade privada; 2.8 Princípio da 
preservação da empresa; 2.9 Outros princípios do direito empresarial; 2.10 Fontes 
do direito empresarial; 2.11 O Projeto de Lei 1.572/2011 (novo Código Comercial)
  

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 
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5ª 

09/08/2021 
a 

15/08/2021 

Parte I – 3. O Empresário no Código Civil Brasileiro; 3.1 O conceito de empresário; 
3.2 Empresário individual x sociedade empresária; 3.3 A Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada (EIRELI) 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

6ª 

16/08/2021 
a 

22/08/2021 

Parte I – 3.4 Agentes econômicos excluídos do conceito de empresário; 3.5 
Profissionais intelectuais; 3.6 As sociedades simples (sociedades uniprofissionais) 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

7ª 

23/08/2021 
a 

29/08/2021 

Parte I – 3.7 O exercente de atividade econômica rural; 3.8 Sociedades cooperativas; 
3.9 Empresário individual; 3.10 Impedimentos legais; 3.11 Incapacidade; 3.12 
Hipóteses excepcionais de exercício individual de empresa por incapaz; 3.13 
Empresário individual casado; 3.14 Registro do empresário; 3.15 A Lei de Registro 
Público de empresas mercantis (Lei 8.934/1994) 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

8ª 

30/08/2021 
a 

05/09/2021 

4.2. Os atos de registro; 4.3. A estrutura organizacional das Juntas Comerciais; 4.4. 
O processo decisório nas Juntas Comerciais; 4.4.1. Recursos cabíveis; 4.5. A 
publicidade dos atos de registro; 5. Escrituração do empresário; 5.1. A situação 
especial dos microempresários e empresários de pequeno porte; O sigilo 
empresarial; 5.3. A eficácia probatória dos livros empresariais 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 
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9ª 

06/09/2021 
a 

12/09/2021  

Parte I – 6. Nome empresarial; 6.1. Espécies de nome empresarial 

6.2. O nome empresarial das sociedades; 6.3. Princípios que norteiam a formação do 
nome empresarial; 6.4. Alguns entendimentos relevantes do DNRC acerca da 
proteção ao nome empresarial; 6.5. A proteção ao nome empresarial na 
jurisprudência do STJ 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

10ª  

13/09/2021 
a 

19/09/2021 

Parte I – 7. O Estabelecimento empresarial; 7.1. Natureza jurídica do estabelecimento 
empresarial; 7.2. O contrato de trespasse; 7.3. A sucessão empresarial; 7.4. A 
cláusula de não concorrência; 7.4.1. A cláusula de não concorrência na jurisprudência 
do CADE; 7.5. A avaliação (valuation) do estabelecimento empresarial e a due 
dilligence 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

11ª 

20/09/2021 
a 

26/09/2021 

Parte I – 7.6. Outras normas acerca do estabelecimento empresarial previstas no 
Código Civil; 7.7. Proteção ao ponto de negócio (locação empresarial); 7.7.1. Shopping 
Center 
Parte I – 8. Auxiliares e colaboradores do empresário 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

12ª 

27/09/2021 
a 

03/10/2021 

Parte II – 1. Teoria Geral dos Títulos de Crédito; 1.1 Introdução; 1.2 Histórico da 
legislação cambiária; 1.2.1 Os títulos de crédito na atualidade; 1.3 Conceito, 
características e princípios dos títulos de crédito; 1.3.1 Princípio da cartularidade; 
1.3.1.1 A desmaterialização dos títulos de crédito; 1.3.2 Princípio da literalidade; 1.3.3 
Princípio da autonomia; 1.3.3.1 A abstração dos títulos de crédito e a inoponibilidade 
das exceções pessoais ao terceiro de boa-fé; 1.4 Classificação dos títulos de crédito; 
1.4.1 Quanto à forma de transferência ou circulação; 1.4.2 Quanto ao modelo; 1.4.3 
Quanto à estrutura; 1.4.4 Quanto às hipóteses de emissão; 2 Títulos de crédito em 
espécie; 2.1 Letra de câmbio; 2.1.1 Saque da letra; 2.1.2 Aceite da letra; 2.1.3 
Vencimento da letra; 2.1.4 Prazo de apresentação e pagamento da letra. 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

13ª 

04/10/2021 
a 

10/10/2021 

Parte II – 2.2 Nota promissória; 2.2.1 Saque; 2.2.2 Regime jurídico; 2.2.3 A nota 
promissória e os contratos bancários; 2.3 Cheque; 2.3.1 Emissão e formalidades; 
2.3.2 Algumas características importantes do cheque. 2.3.3 Cheque "pré-datado" (ou 
"pós-datado"); 2.3.4 Modalidades de cheque; 2.3.5 Sustação do cheque; 2.3.6 Prazo 
de apresentação; 2.3.7 Prescrição do cheque; 2.4. Duplicata; 2.4.1 Causalidade da 
duplicata; 2.4.2 Características essenciais; 2.4.3 Sistemática de emissão, aceite e 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 
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cobrança da duplicata 

14ª 

11/10/2021 
a 

17/10/2021 

Parte II – 2.5 Outros títulos de crédito; 2.5.1 Títulos de crédito comercial; 2.5.2 Títulos 
de crédito industrial; 2.5.3 Títulos de crédito à exportação; 2.5.4 Títulos de crédito 
rural; 2.5.5 Títulos de crédito imobiliário; 2.5.5.1 Novos títulos imobiliários; 2.5.6 
Títulos de crédito bancário; 2.5.7 Letra de Arrendamento Mercantil. 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

15ª  

 

18/10/2021 
a 

24/10/2021 

Parte II – 3 Atos cambiários; 3.1 Endosso; 3.1.1 Endosso em branco e endosso em 
preto; 3.1.2 Endosso impróprio; 3.1.3 Endosso póstumo ou tardio; 3.1.4 Endosso x 
cessão civil de crédito; 3.2 Aval; 3.2.1 Aval x fiança; 3.2.2 Necessidade de outorga 
conjugal em aval prestado por pessoa casada; 3.3 Protesto; 4 O Código Civil de 2002 
e os títulos de crédito; 4.1 A desmaterialização dos títulos de crédito; 4.2 O endosso e 
seus efeitos; 4.3 A disciplina do aval; 4.4 A cláusula de juros nos títulos de crédito; 4.5 
Os títulos ao portador; 4.6 Teoria da criação versus teoria da emissão. 
5 A ação cambial; 5.1 Objeto; 5.2 Defesa; 5.3 Prescrição; 5.4 Ação de anulação 
cambial e de locupletamento injusto. 

Estudo Direcionado 

Duração: 2h 

Conferência na Web 

Duração: 2h 

*Atividades síncronas: Encontros semanais de 2h - equivalência online: 30h. 

*Atividades assíncronas: Estudos Direcionados semanais de 2h - equivalência online: 30h 

*Atividades de fixação e avaliação: diversas e proporcionais à CH total da disciplina 

(leituras, fichamentos, questionários, análise jurisprudencial, criação de conteúdo, estudo dirigido, prova escrita etc.) 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA  

 

 

8. AVALIAÇÃO 
 

a) oito (oito) trabalhos avaliativos escritos individuais (questionários, leituras, 

fichamentos, criação de conteúdo), sobre as temáticas abordadas a cada módulo, no 

valor de 5,0 (cinco) pontos cada. As atividades serão apresentadas com antecedência 

mínima de 3 dias e devem ser postadas na plataforma Microsoft Teams dentro do prazo 

estipulado (NÃO SERÁ ACEITO atraso na postagem) Total: 40,0 (quarenta pontos) 

b) 02 provas escritas individuais sobre conteúdos determinados pelo docente 

realizadas de forma síncrona no valor de 30,0 pontos cada. Total: 60,0 (sessenta 

pontos) 
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